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ATA DA 12ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07 DE 

JULHO DE 2026 

Aos sete dias do mês de julho de dois mil e vinte e seis, às quatorze horas, o Conselho Estadual 

de Educação reuniu-se em sessão plenária ordinária, sob a Presidência do Conselheiro Artelírio 

Bolsanello e com a presença dos Conselheiros: Ana Moscon de Assis Pimentel Teixeira, 

Izolina Marcia Lamas Silva, Ildebrando José Paranhos, Érika Piteres, Wolmar Marvilla 

Melo, Odmar Péricles Nascimento, Júlio Francelino Ferreira Filho, Valéria dos Santos 

Rosalém, Bruno Loyola Del Caro, Vilmar Lugão de Britto, Fabiano Araújo Costa, Klinger 

Marcos Barbosa Alves e Marluza de Moura Balarini. Havendo quórum legal, o Sr. Presidente 

declara aberta a sessão, justifica as ausências dos Conselheiros Thiago Andrews Pião dos 

Santos, Augusta Maria Bicalho e Almir Pacheco Scheidegger. O Sr. Presidente informa sobre a 

publicação da Lei nº 15.421, de 1º de junho de 2026, que dispõe sobre as medidas relativas à 

realização da Copa do Mundo Feminina da Fédération Internationale de Football Association 

(FIFA) 2027 na República Federativa do Brasil e sobre a concessão de prêmio às jogadoras da 

Seleção Brasileira participante do 1988 FIFA Women's Invitation Tournament e da Copa do 

Mundo Feminina FIFA 1991. Na oportunidade, procede à leitura do art. 67 da Lei: Os sistemas 

de ensino deverão ajustar os calendários escolares de forma que as férias escolares decorrentes 

do encerramento das atividades letivas do primeiro 

semestre de 2027, nos estabelecimentos de ensino das redes pública e privada, abranjam todo 

o período entre a abertura e o encerramento da Copa do Mundo Feminina da FIFA 2027. O Sr. 

Presidente informa que este Conselho elaborou, no ano de 2013, a Resolução CEE-ES N°. 

3.595/2013: “Excepcionalmente, dispõe sobre o Calendário Escolar do ano letivo de 2014, e dá 

outras providências. O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO 

ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legais; considerando o disposto no artigo 64 da 

Lei Federal n.º 12.663, de 05 de junho de 2012; considerando o artigo 17 da Lei Federal n.º 

4.528, de 28 de dezembro de 1996; considerando os artigos 12 e 15 da Lei n.º 9.394/1996; 

considerando o Parecer CNE/CEB n.º 21, de 05 de dezembro de 2012; considerando a consulta 

encaminhada em 09 de outubro de 2013 pelo Sindicato das Empresas Particulares de Ensino do 

Espírito Santo e, finalmente, considerando a decisão aprovada na Sessão Plenária do dia 16-10-

2013, RESOLVE: Art. 1º O Calendário Escolar das instituições de ensino da Educação Básica 

pertencentes ao Sistema Estadual de Educação deverá ser elaborado em obediência ao que 
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prescreve o parágrafo 2º do artigo 23 e o Inciso I do artigo 24 da Lei Federal n.º 9.394/1996 

(LDB). Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. Vitória, 21 de outubro de 2013. ARTELÍRIO BOLSANELLO. Presidente 

do CEE. Homologo Em 21 de outubro de 2013. KLINGER MARCOS BARBOSA ALVES. 

Secretário de Estado da Educação. O Sr. Presidente registra que o Conselheiro Klinger Marcos 

Barbosa Alves irá elaborar parecer e resolução referente a este assunto. Conforme consensuado 

em sessão plenária dia dezesseis de junho do corrente ano, o Sr. Presidente retoma sobre a 

notificação do Tribunal de Contas sobre o acórdão TC-1121/2025, subitem 1.8, que cobra deste 

conselho a apresentação, em ato normativo próprio, de um padrão mínimo de qualidade de 

ensino a ser adotado para a educação básica pública deste Estado, neste contexto, o Sr. 

Presidente faz leitura  de sua resposta ao Tribunal de Contas: “Ao Sr. Odilson Souza Barbosa 

Júnior Secretário-Geral das Sessões. Em atendimento ao que determinou o TC-ES no subitem 

1.8 do Acórdão TC-1121/2025 a este Conselho, no sentido de que apresentasse, em ato 

normativo próprio, um padrão mínimo de qualidade de ensino a ser adotado para a educação 

básica pública deste Estado, informamos que em 2014, em cumprimento do inciso IX do art. 4º 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, este Conselho elaborou para o 

Sistema de Ensino do Espírito Santo um ato normativo extenso, de 434 artigos, com o objetivo  

fundamental de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino nas escolas públicas e 

privadas que operam com a educação no Sistema de Ensino do Espírito Santo. Esta Resolução 

CEE-ES nº 3.777/2014 apresenta descritores/indicadores que objetivam estabelecer padrões 

mínimos de qualidade de ensino, referenciados basicamente nas infraestruturas física e 

tecnológica, na formação acadêmica dos docentes e no projeto pedagógico da instituição. Segue 

resumidamente em anexo o tratamento atribuído por esta Resolução no caso específico da oferta 

da educação básica, seja pública seja privada, no Estado. Aproveitamos, também, a 

oportunidade para encaminhar a esse órgão um exemplar, atualizado em agosto de 2022, dessa 

Resolução acima mencionada. Esperamos assim ter atendido à determinação desse Tribunal.” 

ANEXO- RESPOSTA DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO AO TC-ES. PADRÃO 

MÍNIMO DE QUALIDADE DE ENSINO PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA. A presidência 

deste Conselho Estadual de Educação do Espírito Santo foi notificada da determinação do 

subitem 1.8 do Acórdão TC-1121/2025, que cobra deste conselho a apresentação, em ato 

normativo próprio, de um padrão mínimo de qualidade de ensino a ser adotado para a educação 

básica pública deste Estado. Independentemente dessa notificação, este Conselho, já em 2014, 
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para cumprimento do inciso IX do art. 4º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

elaborou, para o Sistema de Ensino do Espírito Santo, uma ampla resolução normativa com 434 

artigos, conhecida como Resolução CEE-ES nº 3.777/2014, que, depois de homologada e 

publicada no Diário Oficial do Estado, entrou em vigor em 1º de janeiro de 2015.O objetivo 

fundamental dessa Resolução foi contribuir para a melhoria da qualidade do ensino nas escolas 

públicas e privadas que operam com a educação no Sistema de Ensino do Espírito Santo, 

apresentando descritores/indicadores que objetivam estabelecer padrões mínimos de 

qualidade de ensino, referenciados basicamente nas infraestruturas física e tecnológica, 

na formação acadêmica dos docentes e no projeto pedagógico da instituição. A partir de 

1º de janeiro de 2015, todas as escolas, tanto as de educação básica, quanto as de ensino 

superior jurisdicionadas a este Conselho estadual, tiveram seus processos de credenciamento, 

aprovação e autorização de cursos, etapas e modalidades analisados com fundamento nas 

normas estabelecidas pela citada resolução. Passados onze anos de sua vigência e 

considerando as numerosas alterações na legislação educacional brasileira ocorridas nesse 

período, essa resolução é permanentemente atualizada. A íntegra dessa Resolução pode ser 

acessada no sítio do Conselho [www.cee.es.gov.br]. Mas, para simplificar o objetivo desta 

resposta do Conselho à notificação do TC-ES, apresentamos, a seguir, as referências diretas ao 

tema educação básica, subdividida em suas três etapas: educação infantil, ensino fundamental 

e ensino médio, nos artigos que vão do 161 ao 210 dessa Resolução, sob o Título II – DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA do Livro II, nos capítulos I [da educação infantil], II [do ensino fundamental] 

e III [do ensino médio].  A EDUCAÇÃO BÁSICA [art. 161 e 162] A educação básica é o nível de 

ensino composto pela educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino médio. Para 

ofertar a educação básica, a mantenedora, seja pública seja privada, deverá garantir os padrões 

de qualidade de ensino, expressos no Projeto Político-Pedagógico ou no Plano de 

Desenvolvimento Institucional e Plano de Curso, que deverá/deverão conter: I. currículo 

contextualizado, que atenda às Diretrizes Curriculares Nacionais; II. corpo docente com 

formação adequada; e III. Infraestrutura física, acadêmica e tecnológica adequada. 1-Educação 

Infantil [art. 163] A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o 

desenvolvimento integral da criança em seus aspectos físico, afetivo, psicológico, intelectual e 

social, e será oferecida em articulação com a família e com a comunidade, cumprindo, 

indissociavelmente, as funções de cuidar e educar. Os artigos subsequentes [art. 164 a 179] 

tratam dos objetivos, dos princípios norteadores, da organização da oferta, da proposta 

20
26

-J
Q

S
X

N
H

 -
 E

-D
O

C
S

 -
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 O
R

IG
IN

A
L 

   
22

/0
9/

20
26

 1
4:

05
   

 P
Á

G
IN

A
 3

 / 
11

mailto:cee.es@sedu.es.gov.br
http://www.cee.es.gov.br/


 
GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, n.º 635, Edifício Corporate Office - 7º andar, salas 701-704. 
Enseada do Suá - Vitória/ES - CEP 29.050-335 - Tel. 27 3636-4860 

E-mail: cee.es@sedu.es.gov.br 
Sítio: www.cee.es.gov.br 

pedagógica, do acompanhamento e da avaliação da aprendizagem e da avaliação desta etapa 

de ensino. O inciso I do §2º do art. 138 estabelece os limites máximos de estudantes por turma 

para a etapa da educação infantil, discriminada por idade: a)crianças com idade de 0 (zero) a 

1 ano: 6 crianças por professor e um cuidador escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade 

de nível médio; b) crianças com idade entre 1 e 2 anos: 10 crianças por professor e um cuidador 

escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade de nível médio; c)crianças com idade entre 2 e 

3 anos: 13 crianças por professor e um cuidador escolar, que deverá ter, no mínimo, escolaridade 

de nível médio; d) crianças com idade entre 3 e 4 anos: 20 crianças por professor. O inciso I do 

artigo 69, ao descrever as instalações do prédio escolar necessárias para a oferta da educação 

infantil, impõe as seguintes exigências: sala de atividades pedagógicas com ventilação, 

iluminação e equipamentos adequados, com área que corresponda a um metro e meio quadrado 

por criança e dois metros quadrados para o professor; área para atividades de expressão física 

e de lazer; ambientes para recepção, diretoria, secretaria, sala dos professores e coordenação 

pedagógica; biblioteca ou ambientes organizados para práticas de leitura, com acervo adequado 

à faixa etária; espaços adequados para refeitório, copa-cozinha, despensa, almoxarifado, e 

equipamentos para preparo o preparo de alimentos que atendam às exigências de nutrição, 

saúde, higiene e segurança; instalações sanitárias adequadas, por pavimento, munidas de 

equipamentos (vaso, pia, chuveiro e outros) colocados ao alcance das crianças, na proporção 

de um para cada vinte crianças de cada turno de funcionamento, observadas as especificidades 

de gênero; bebedouros com altura apropriada às crianças e com equipamentos que assegurem 

a filtragem de água; lavanderia, rouparia e berçário provido de berços individuais com espaço 

mínimo de um metro entre eles, área de circulação e locais adequados para lactário e 

higienização, para o atendimento a crianças de zero a três anos; área externa correspondente a, 

no mínimo, vinte por cento da área construída, ocupada com turmas de educação infantil, 

equipada com brinquedos de parque; garantia de acessibilidade a todas as instalações da 

instituição por meio de rapas de acesso ou plataformas de percurso vertical, banheiros com 

sanitários, chuveiros e cadeiras para banho e brinquedos adaptados para a utilização de crianças 

com deficiência; interruptores com protetores contra descarga elétrica; e quadros e maçanetas 

ao alcance das crianças. Os termos dos artigos 56 e 57 exigem que o docente na educação 

infantil seja professor habilitado em pedagogia e, excepcionalmente, professor com formação 

mínima na modalidade normal.2 Ensino Fundamental [art. 180] O ensino fundamental é a 

segunda etapa da educação básica, obrigatória e gratuita nas instituições públicas de ensino, 
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constitui direito de todos e dever do Estado, e tem por finalidade o desenvolvimento do educando, 

realizado por meio de uma formação em conformidade com a Base Nacional Comum Curricular 

– BNCC, o exercício da cidadania, o prosseguimento dos estudos e o progresso no trabalho.O 

acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo garantido a todos os brasileiros a partir 

dos seis anos de idade. Os artigos subsequentes [art. 183 a 195] apresentam os princípios 

norteadores do ensino fundamental, a organização de sua oferta, a proposta pedagógica, a 

avaliação do desempenho e da promoção e, finalmente, a avaliação deste ensino.O inciso II do 

§2º do artigo 138 estabelece os limites máximos de estudantes por turma, discriminados pelo 

ano de estudos, assim: do 1º ao 3º ano: 25 estudantes por turma; do 4º e 5º anos: 30 estudantes 

por turma; do 6º ao 9º ano: 35 estudantes por turma; e, turmas multisseriadas (em escolas do 

campo): 20 estudantes por turma. O inciso II do artigo 69, ao descrever as instalações do prédio 

escolar para a oferta do ensino fundamental, impõe as seguintes exigências: salas de aula 

compatíveis com o PPP da instituição e com área não inferior a um metro e vinte centímetros 

quadrados por estudante e dois metros quadrados para o professor, observando-se o limite 

máximo do número de estudantes estabelecido no §2º do artigo 138 (citado acima); ambientes 

para funcionamento da diretoria, coordenação pedagógica, sala dos professores e secretaria; 

quadra poliesportiva ou espaços adequados e destinados, principalmente às aulas e atividades 

de educação física; laboratório de ciências, fixo ou móvel, no caso de a oferta ser exclusiva do 

ensino fundamental; laboratório de física, química e biologia fixo ou móvel, no caso no caso do 

ensino médio, equipado de modo a atender aos três componentes curriculares; laboratório de 

informática devidamente equipado ou recursos e ferramentas tecnológicas, com acesso à 

internet, para serem utilizados com os estudantes; biblioteca com área suficiente para o 

atendimento à clientela, equipada com obras atualizadas, adequadas, abrangendo a base 

nacional comum e diversificada do currículo, história, e cultura afro-brasileira e indígena, 

educação ambiental, e incluindo, obrigatoriamente, dicionários da língua portuguesa e de outros 

idiomas tratados como componentes curriculares na instituição, atlas geográfico, literatura 

brasileira e estrangeira, periódicos, pelo menos um jornal diário, preferencialmente de circulação 

estadual, obras destinadas à leitura recreativa e obras para consulta dos professores, devendo 

conter um acervo mínimo igual a quatro vezes o número de estudantes, respeitando-se a 

proporcionalidade mínima de três exemplares por título, no caso de obras que abrangem 

especificamente os componentes curriculares e conteúdos que integram o currículo da 

instituição, sendo desejável a existência de materiais não bibliográficos e computadores 
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conectados à internet; espaços adequados para refeitório, copa-cozinha, despensa, 

almoxarifado e equipamentos para o preparo de alimentos que atendam às exigências de 

nutrição, saúde, higiene e segurança, no caso de a instituição fornecer alimentação, ou cantina 

adequadamente equipada que atenda a essas exigências supracitadas; bebedouros com 

equipamentos que assegurem a filtragem da água; um sanitário e um lavatório, por pavimento, 

para cada grupo de quarenta estudantes, por turno de funcionamento, observadas as 

especificidades de gênero; dois sanitários e dois lavatórios, por pavimento, para estudantes com 

deficiência, instalados em ambientes que garantam a acessibilidade, observadas as 

especificidades de gênero; garantia de acessibilidade por meio de rampas de acesso ou 

plataforma de percurso vertical; e espaço de vivência que permita aos estudantes a interação 

social. Nos termos dos artigos 56 e 57, podem atuar como docentes nos anos iniciais do ensino 

fundamental (1º ao 5º ano) professores habilitados em pedagogia e, nos anos finais (6º ao 9º 

ano) professores habilitados em licenciaturas nas áreas específicas de sua formação.3-Ensino 

Médio [art. 196]. O ensino médio, etapa final da educação básica, tem como finalidades: I. a 

consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, que 

deverão possibilitar o prosseguimento de estudos; II. a preparação básica do educando para o 

trabalho, para a cidadania, a fim de continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar, 

com flexibilidade, às novas condições de ocupação ou de aperfeiçoamento posteriores; III.  o 

aprimoramento do educando como pessoa, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 

autonomia intelectual e do pensamento crítico; e IV. a compreensão dos fundamentos científico-

tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada 

componente curricular. Os artigos subsequentes [art. 196 a 210] apresentam os objetivos do 

ensino médio, os princípios norteadores desta etapa, a organização de sua oferta, o projeto 

político-pedagógico, os itinerários formativos de aprofundamento, os itinerários de formação 

técnica e profissional, a avaliação do desempenho e promoção e a avaliação desta etapa de 

ensino. O inciso III do §2º do artigo 138 estabelece o limite máximo de 40 (quarenta) estudantes 

por turma. No mesmo inciso II do artigo 69 da Resolução aqui citada, encontram-se descritas as 

exigências relacionadas às instalações do prédio escolar, tanto para a oferta do ensino 

fundamental, quanto para a oferta do ensino médio. Portanto, privamo-nos de reescrever aqui o 

inciso mencionado. Nos termos dos artigos 56 e 57, podem atuar como docentes no ensino 

médio professores habilitados em cursos de licenciatura nas áreas específicas de sua formação.   
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Esses são os padrões mínimos de qualidade exigidos por este Conselho não só das escolas que 

oferecem educação básica pública, mas também das que oferecem educação básica privada 

desde janeiro de 2015, quando entrou em vigor a Resolução aqui citada. Nesta oportunidade, 

vale também lembrar que, além desses padrões mínimos de ensino acima citados e exigidos das 

escolas por este Conselho, o Estado do Espírito Santo conta com dois sistemas de avaliação 

dos resultados educacionais: o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, do 

Ministério da Educação e o Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo – 

PAEBES, que conta 25 anos de existência, avaliando os resultados da educação básica estadual 

e municipal, desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação. ADOÇÃO DE UM PADRÃO 

ÚNICO DE QUALIDADE DE ENSINO Sobre a possibilidade de adoção de um único padrão 

mínimo de qualidade de ensino para toda a educação básica pública oferecida no Espírito Santo 

– se esse é o objetivo do TC-ES - temos que considerar que, no território do Espírito Santo, além 

das escolas de educação básica do sistema federal de ensino,  há uma educação básica pública 

ofertada em escolas estaduais e em escolas municipais de 48 municípios que estão vinculados 

ao sistema de ensino do Estado do Espirito Santo e que, portanto, seguem as normativas deste 

Conselho Estadual de Educação; mas há outra educação básica pública ofertada no Espírito 

Santo por cada um dos 30 municípios, que têm autonomia para normatizarem o seu próprio 

sistema de ensino, definindo o padrão mínimo de qualidade do ensino que julgarem necessário 

para suas escolas de educação infantil e de ensino fundamental. Na realidade, há no ES 31 

(trinta e um) sistemas de ensino, e em cada um desses municípios há um conselho que delibera 

e normatiza a oferta da educação básica do respectivo município. A OFERTA DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA PÚBLICA NO ESPÍRITO SANTO Conforme dados oficiais do Censo Escolar 2025, com 

data de referência em 28 de maio de 2025, havia 726.162 alunos matriculados nas 2.605 escolas 

públicas de educação básica no Espírito Santo. Esse total inclui todos os alunos matriculados 

em escolas públicas estaduais e em escolas municipais de todos os municípios capixabas. Desse 

total, 185.465 alunos estavam matriculados nas 384 escolas públicas estaduais, e 138.508 

estavam matriculados nas 892 escolas públicas municipais dos 48 municípios que não têm 

sistema próprio de ensino. Somando-se os alunos matriculados nas escolas públicas estaduais 

mais os alunos matriculados nas escolas municipais dos 48 municípios que não têm sistema 

próprio de ensino, tínhamos naquela data 323.973 alunos nesse segmento de escolas públicas, 

que estão jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação. No outro segmento das escolas 

públicas municipais, que não estão jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, mantidas 
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pelos 30 municípios que têm sistema próprio de ensino, estavam matriculados 402.189 alunos 

em suas 1.329 escolas. Isso significa dizer que 55,4% dos alunos de educação básica pública 

do ES estão matriculados nas escolas que não estão jurisdicionadas ao sistema de ensino do 

Estado; e 44,6% estão nas escolas que seguem as normas do CEE-ES. Portanto, com a devida 

vênia, não basta ao TC-ES cobrar deste conselho a apresentação de um padrão mínimo de 

qualidade de ensino a ser adotado para a educação básica pública deste Estado, se mais da 

metade da oferta da educação básica pública do Estado não está jurisdicionada ao Sistema de 

Ensino do Espírito Santo, mas aos sistemas de ensino de cada um dos 30 (trinta) municípios 

capixabas. Vitória, 08 de julho de 2026.Artelírio Bolsanello. Presidente do Conselho Estadual de 

Educação”. A resposta ao Tribunal de Contas foi aprovada e parabenizada por todos os pares. 

O Conselheiro Bruno Loyola Del Caro manifesta que o ofício elaborado pelo Sr. Presidente está 

muito bem redigido e sugere a inclusão dos resultados alcançados pela educação no Estado. A 

Conselheira Marluza de Moura Balarini registra a importância de incluir informações sobre os 

resultados do Programa de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo - PAEBES, que 

recentemente completou vinte e cinco anos de atuação, bem como os indicadores do PAEBES 

e do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, de modo a evidenciar a evolução dos 

resultados educacionais no Estado. O Conselheiro Vilmar Lugão de Britto registra a expressiva 

conquista da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Jerônimo Monteiro com o projeto 

"Entre Pomares e Sabores: A Dinâmica da Cadeia Produtiva da Laranja em Jerônimo Monteiro", 

que aborda a importância da laranja para a economia e a cultura do município, informa que o 

projeto conquistou o primeiro lugar na Feira Nacional de Ciência e Tecnologia - CIENTEC, 

resultado que garantiu à equipe a oportunidade de representar o Brasil em uma feira internacional 

de ciências, no México. Diante desse reconhecimento, propõe que este Conselho encaminhe 

votos de congratulações aos professores, aos estudantes e à instituição de ensino pela 

conquista, solicita, ainda, que a equipe escolar e os alunos sejam convidados para apresentar o 

projeto em sessão plenária presencial para este Conselho. Dando continuidade iniciou-se a 

relatoria de Processos: COMISSÃO ESPECIAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA: Processo CEE N° 

039/2025 E-docs 2024-C57BX – EMEB Monteiro da Silva – Mimoso do Sul – Renovação de 

credenciamento e renovação da aprovação da oferta do Ensino Fundamental – 1º ao 5º ano – 

relatora – Ana Moscon de Assis Pimentel Teixeira – Parecer aprovado, à unanimidade do 

plenário, pelo deferimento. Processo CEE N° 161/2026 E-docs 2026-04THG – EMEIEF Padre 

Luiz Da Grã – Marilândia – Oficialização do encerramento da oferta do Ensino Fundamental – 1º 
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ao 5º ano – relatora – Izolina Marcia Lamas Silva – Parecer aprovado, à unanimidade do plenário, 

pelo deferimento. Processo CEE N° 160/2026 E-docs 2026-7ZTVX – EMEF Padre Alonso – 

Itaguaçu – Oficialização da mudança de endereço – relatora – Izolina Marcia Lamas Silva – 

Parecer aprovado, à unanimidade do plenário, pelo deferimento. Processo CEE N° 164/2026 E-

docs 2026-8S7GH – Escola de Ensino Fundamental Os Pensadores – Guarapari – Renovação 

de credenciamento e renovação da autorização da oferta do Ensino Fundamental – 1º ao 9º ano 

– relator – Odmar Péricles Nascimento – Parecer aprovado, à unanimidade do plenário, pelo 

deferimento. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA: Processo CEE Nº 169/2026 E-docs 2026-

V4S11 – EE Foz do Riacho – Linhares – Aprovação para credenciamento, aprovação do Ensino 

Fundamental – 2º segmento na modalidade EJA e aprovação do Ensino Médio – 3º segmento 

na modalidade EJA – relator – Júlio Francelino Ferreira Filho – Parecer aprovado, à unanimidade 

do plenário, pelo deferimento. Processo CEE N° 591/2025 E-docs 2025-6C37C – EEEFM 

Sebastião Coimbra Elizeu – Água Doce do Norte – Renovação de credenciamento e oficialização 

do encerramento do Ensino Fundamental – 1º e 2º segmento e do Ensino Médio na modalidade 

EJA – relator – Ildebrando José Paranhos – Parecer aprovado, à unanimidade do plenário, pelo 

deferimento. DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL e ENSINO SUPERIOR: 

Processo CEE Nº 103/2026 E-docs 2026-6KG8Q – EEEFM Sirena Rezende da Fonseca – 

Alegre – Renovação de aprovação para a oferta do Curso de Qualificação Profissional em 

Assistente Administrativo, Integrado ao Ensino Médio, na modalidade Educação de Jovens e 

Adultos – EJA – relator – Artelírio Bolsanello – Parecer aprovado, à unanimidade do plenário, 

pelo deferimento. Processo CEE Nº 183/2026 E-docs 2026-VXGZN – EEEFM Santíssima 

Trindade – Iúna – Renovação de aprovação para a oferta do Curso de Qualificação Profissional 

em Assistente Administrativo, Eixo Tecnológico Gestão e Negócios, Integrado ao Ensino Médio, 

na modalidade EJA – relatora – Marluza de Moura Balarini – Parecer aprovado, à unanimidade 

do plenário, pelo deferimento. Processo CEE Nº 452/2024 E-docs 2024-4PC1G – Oral Prótese 

– Centro Técnico Tecnológico – Vitória – Autorização para funcionar como Núcleo Central e Polo 

de Apoio Presencial para ofertar cursos na modalidade EaD e autorização para a oferta do Curso 

Técnico em Prótese Dentária, Eixo Tecnológico Ambiente e Saúde, na modalidade de ensino 

Educação a Distância – EaD – relator – Klinger Marcos Barbosa Alves – Parecer aprovado, à 

unanimidade do plenário, pelo deferimento. Nada mais havendo a ser tratado, a reunião 

encerrou-se às dezoito horas, da qual nós, Marcela Fardin, Secretária-Geral, e Thaís Bento 
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Teixeira, Supervisor I deste Conselho, lavramos esta ata que, depois de aprovada, segue 

assinada pelo Sr. Presidente e demais Conselheiros presentes. 
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